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CoNTRATO N" 20250539

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 3()O5()OO2/25

O(A) Fundo Municipal de Saude, com sede no(a) Avenida José Furtado de Mâcedo,31B, Centro,
Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 09.687.509/0001-29, neste ato represenrado(a) pelo(a)
Sr(a) ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, doravante derominada CONTRATANTE, e o(a)
empresâ LUNATEL INFORMATTCA PAPELARIA LTDA, inscriro(a) no CNpJ/MF N"
19.831.793/0001-19 sediado(a) no(a) Rua LAURENTINO BRAGA, 63, Predio, CEI\TRO, Mombaça /
CE - CEP: 63.610-000, doravante designada CONTRÂTADA, flesre ato r.epresentada pelo(a) Sr.(a)
Antonio Flavio Silva Nascinento, portador(a) do CPF n" CPF/MF N" 036.035.943-47, rendo em vjsta o
que consta no Processo Adminlstrativo n' 30050002/25 e em observância às disposições da Lei n,
14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Córiigo de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o

presente Termo de Conllato, decorrente do Pregão Eietr'ônico n' 2025062501PE, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objero do presenre insrrumerro é a AQUTSIÇÀO DE MATERIAL PERMANENTE
(APARELHOS E EQUIPAMENTOS) DE ACORDO COM A EMENDA DE N" 27OOOOO9 VISANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ROSA DE LIMA DO
MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme especificações técricas e nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1 .2. Objeto da contratação:
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DESCRIÇÃO MARCA TJND QTD V. UNIT V. TOTAL

ll4PREsSoRA LASER(CoII4UI4) Hp t]nidade 2.o 2.290,00 4.5s0,00

Especificação minima: que est€ja eú li.Ii de prôduçãô pelo labricailej lmpresoÉ laser com padrão de cor monôooúár.oi resolu(io mrnrma de 1200 x
1200 DPli velocida.le de 35 páginas por minuto ?PM; sulortar Enrarlo de parel a5, â4 cârta e ofícjoj capacidade de enúada de 200 páginast dclD mensal

de 50.000 páginasr inteÍace USBj pemitü competilhameútô por Deio € rede 10/100/100 ethemet e wlII 802.11 b/g/rj supófl frenre e verso
âutomárico; o produto deveá so novo, sem uso, relonnâ ou re.ondi.ionâmenú g0rantia de l2 mcscs.

5 FREEZER Consul lJnidade 1.0 3.597,00 3.597,00
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Valô. t0ràl: 34.335,00

1.3. São instrumento que vjnculam esta conlratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A ploposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documertôs suplacilados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VTGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de '12 meses, contados da data de assinatura do contrato, ra
foma do art. 10S da Lei n'14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência ser'á automaticamente prorrogado, Írdependentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluíclo no período firmado acima, ressalvadas as proüdências cabíveis no
caso de crLlpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODELOS DE ExECUÇÃo E GESTÂO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução conftatua], do modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo
4.1. Não ser:á admitida a subcontrataçâo do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 34.335,00 (trinta e quatro lni1, trezentos e trinta e cinco reais)
5.2. No valor acima estào incluídas rodas as despesas ordinárias diretas e irdiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou iinpostos, encargos sociais, traballlistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessár'ios ao cumpdmento
integral do objeto da cor.rtratação.

5.3. O valor acima é meramenle estimativo, de Íoma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente íornecidos.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃ0
7.1. Os preços iniclalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimâdo.

7.2. Após o interegno de 1(um) ano, e independentemerte de pedido do CONTRATADO, os pl:eços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a apJicação, pelo CONTRATANTE, nediante aplicação do
Índice Nacjonal de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obdgãções iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao pdmeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a panir dos
efeitos Íinanceiros do Ír'ltinlo reajuste 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo parâ pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes enco[tram-se definidos
no Terno de Refer'êr.rcia, anexo ao edítal.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRÂTANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corespondente rão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiJizado(s) para reajuste será(ão), obr i gatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustanento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(rrr) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), err substituição, o(s) que vier(em) a ser
detem:inado(s) pela legislaçào entào em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanlo ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescen[e, por ]neio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis or.L previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo conr o
contra[o e seus al]exos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar ô CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em pafie, às suas

expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cump mento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando )rouver controvérsia sobre a execuçào

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforre o arr. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corÍespondente ao fomecinrento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecÍdos no presente Contrato;

8.1.7. ApJicar ao CONTRATADO as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONIRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decjsão sobre todas âs solicitações e reclamações relaclonadas à execuçào

do presente Termo de Conlrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper[inentes, meramente

protelatódos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào terá o

prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos pelo
contra[ado no p]'azo máximo de 30 (trirta) dias.

8.1.10. Noti{icar os emitentes das garanlias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas (ontratuais.

8.2. A Adn.rinistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquet dano causado a terceiros

em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus errpregados, prepostos ou subordinados.
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clÁusula ltoNA - DAS oemceçôrs no coNTRATADo
9.1. O CONTR{TADO deve cumprir toclas as obrigações constantes deste Contrato e elr1 seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeiia execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir djspôstas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os afiigos 12, 13 e
17 a 27 , do Cídigo de Delesa do Consumidor;
9.1.2. comunicar ao GONTRÂTANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpdmento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitjdas peio fiscal do col]trato ou autoridade superior e
prestal todo esclarecimento ou informação por eles soiicitados (inciso II do art. 137 da Lei n" 14.133, de
2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, rer:over, reconsúuir ou substituir, às suas erpensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se velificarem vícios, defeitos ou incor.reções
resultantes da execução ou dos matedais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decol:rentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualqrier dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiJidade a fiscalizaçào
ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorjzado a descontar
dos pagamentos devidos ou da gaÍantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sjstema de Cadastro de Fomecedores, o
CONTRATADO cleverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto corr.l a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivaiente para fins de pagamento, os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regulaúdade relatjva à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relaüva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Cenidões qúe conlprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distütal do domicílio
ou sede do CONTR-{TADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comproven a regulalidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar'-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciár'ias, fiscais,
cornerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não tansíere a
responsabilldade ao contratante e r.rão poderá ônerar o objeto .lo contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do conúato, no prazo de 24 (ünte e quaúo) horas, qualquer ocorêucia
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por delerminação clo CONTRATANTE, qualquer atividade que não esreja sendo
executada de acordo com a boa lécnica ou que ponha em dsco a segurançâ de pessoas ou bens de
tercÊiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para )rabilltação na licitação, ou para qualificação, ra Iicitação;
9.1.11. Cumprir, durante Íodo o pelíodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em Jei para
pessoa com deficiência, pala reabilitado da Previdência SocÍal ou para aprendiz, bem como as reselvas
de cargos preüstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14. 133, de 2021);
9.1.12. Comprovar se for o caso, a r:eserva de cargos a que se refere a cláusu1a acima, L.ro prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo
único do art. 116 da Lei n' L4.133, de 2021);

L 1.13. Guardar sigilo sobre todas as inforrnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15, Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento que
venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE. aNroNroFLAVio 
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9.1.16. submeter plevianente, por esolto, ao cONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência é demais
documer]tos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
I l.l. Comele inlração adnrinlstraIiva o llciianLe que pratlcar.qualsquer das hipóteses prcvislas
no art. 155 da Lei n'14.133, de 2021, quais sejam ANTONIOFLAVIO
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10. CLÁUSULA DÉCIMA. oBRIGAÇ0ES PERTINENTES A LGPD
10.1. As pafies deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosro de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a pa ir da apresentaÇão da ploposta no procedirrento de
contralação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser ulilizados pala as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do art. 6" da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firrrados ou que venham a ser celebrados peLo Contratado.
10.5. Tenninado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações iegais ou contratuajs e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orlentar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decon'ertes da LGPD.
1.0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cutnprjmento dos deveres
da presente c1áusula, permanecendo integralmente responsável por gârantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer infonnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a even[ual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados fonnados a partjr de contratos administratlvos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em anbiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), corn cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fornrato interoperáve1, a firl
de garantir a reutiiização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimenlos pertinentes ao tÍatamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especlal a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1'do aft. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.
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a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial clo côntrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao'interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar deciaração ou clocumentação Íalsa exigida para ô certame ou prestaÍ declaração falsa
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
t) Fraudar a contratação ou praticar âto fraudu'lento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
I'r) Praticar ato lesivo preüsto no art. 5'da Lei n'12.846, de 1'de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas aclma descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Adve ência, quando o CONTRATADO der causa à lnexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do an. 156 da Lei n" 14.133, de 2021.);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima cleste Tenro de Contrato, sempre que não se jristificar a imposição de penaiidade
mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);
1i.2.3. Declaração cle inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o lesponsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Públlca drreta e jndireta de todos os entes íederativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) altos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art. 156 da Lei n" 14.133, de
2021).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Morulótia de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

L1".2.4.L.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irreguiar de suas cláusulas, confonle dispõe o inciso I do
arL. 137 da Lei n" 14. 133, de 2021 ,

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze pol cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objetoj
11.3. A aplicação das sanções previslas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9' do art. 156 da Lei n' 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções preüstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

mulra (§7' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
1.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1.5 (quinze) dias
úteis, contado da data cle sua intimâção (art. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRA.TADO, além da perda desse valor, a diferença
ser'á descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialn.rente (§ 8' do art. 156 ria Lei n' 14.133, de
2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admiristrativamente no prâzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicàção enviada pela autolidade competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curruladvamente com a lllulta (§
7" do art. 156 cla Lei n'14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminislrativo que assegure o contraditório e a

atrpla deÍ€sa do CONTRATADO, observando-se ô procedimenlo previsto no caput e parágrafos do art.

ANÍONIO FLAVIO
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158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conúatar e de declaraçào
de inÍdoneidade para licitar ou contl'atar.

11.7. Na aplicação das sanções ser'ão considerados (§1" do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021):
I1.7.1. A naturez-a e a gravidade da infração cometida;
11 .7 .2. Ãs peculiaridades do caso conoeto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provlerem para o CONTRATANTE;
11.7.5. lmplantação ou o aperfelçoamento de progranrâ de integridade, conforme noruas e oriel]tações
dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
Iicitações e contratos da Administraçào Pública que tarabém sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.133, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada semple que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, conr o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ürstituídos no ârnbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei
n" 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimelrlo de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do an. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, nào inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo coltrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.E
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem currpridas no prazo estipulado, a úgência ficará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a AdrninistlaÇão providencjar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do CONTRATADO:
'12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, resse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O conftato pode ser exdnto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o cortraditório e a ampla defesa.

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicaln-se tambéln os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. h alteração social ou a rnodificação da finalidade ou da esLlulura da enpresa não ensejatá a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluit'o contrato. ANÍoNroFLAVro
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L2.4.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa juddica contratada, deverá ser formalizado termo
aclitivo para alleração subjetiva.
12.5. O leÍmo de rescisão, sempre que possíve1, será precedido:

12.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já crunpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o rêconhecinrento do desequilfurio econômico-
Íinânceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art.
131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da plesente contratação colrerão à conta de recursos específicos
consignados ro Orçamerto, na dotação 0701.10.302.0010.2.031 - Manut. das Atividades da A[encao
Secunda lia em Saude, R$ 34.335,00 no elemento de despesa 44905208: Equipamelrtos e Material
Permanente, Equipamentos e Materiai Permanente - Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Médico-
Odonlológico, Laboratoljal e Hospitalar, Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Mér1ico-Odontológico,
Laboratorial e Hospitalar

13.2. A dolação relatlva aos exercícios financeiros subseque[tes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASoS oMISSos
14.1. Os casos omissos serão ilecididos pelo CONIRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2021, e demais normas fedelais aplicáveis e, subsidiarianente, segundo às disposjções
contjdas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Colrsumidor, e 1'rornras e pdncípios gelais dos

corltratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
L4.L33, de 2021,
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas rnesmas cordições cortratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerÊm necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atuai:izado do contrato.

15,3. Rêgistros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensacla a celebração de lermo adilivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁIÍSULA DECIMA SEXTA. DA GARANTIA DE EXECUÇÀO
l(r. l, \ão ha!erá erigênci;r rle garanria contratual da erecuçio.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇ,4O
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicâs (PNCP), na foma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede

mundial de computadores (internet), em atençâo ao §2" do art, 8' da Lei f 12.527, de 2011, c/c o incjso
V do §3" do art. 7o do Decleto n' 7.724, de 2012 ANTONIO FLAVIO
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18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que deconerem da execuçào
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1" do art.92 da Lei
n" 14.133, de 2021 .

JAGUARIBARA/CE, 05 de agosto de 2025

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

09.687.509/0001-29

ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA

Responsável Iegal da CONTRATANTE

ANTONIO FLAVIO A$inâdo deíoímâ disitBl

SILVA Poi ANION lO FLAVIO Sllva

NAsc r M E Nro:03603 s i§:11'J]?3'"'ji:i1í
94347 -o3oo

LUNATEL, INFCRMATICA PAPEI-ARIA LTDA

cNPJIN4F N" 19.831.793/0001-19

ANTONIO FLAVIO SILVA NASCIMENiI]O

Responsável legal da CONTF-ATADA

TESTEMUNHAS:
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